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Para quem?

Podem ser apoiadas empresas que pretendam fazer investimentos 
para recuperar a capacidade produtiva diretamente afetada pelos 
incêndios 15 de outubro de 2017 nas regiões Norte e Centro.

As empresas a ajudar podem ser de qualquer área económica, 
exceto da agricultura e pescas.



╠Repor parcial ou totalmente
a capacidade produtiva

Estes apoios 
destinam-se a:

Para quê?



Calculo dos valores
(apoios atribuídos = subvenção não reembolsável)

Para definir o valor máximo a atribuir 
às empresas, ao valor dos prejuízos 
são descontados os valores que 
receberam de seguros, doações ou 
outras compensações relacionadas 
com os danos causados pelo fogo.

Os apoios não podem ser superiores 
ao valor dos prejuízos causados pelos 
incêndios

As despesas com investimentos até 
200.000 € são financiadas a 85 %. 

Para a parcela do investimento a 
partir dos 200.000 €:

as despesas realizadas por PME são 
financiadas a 70 %

as despesas realizadas por outras 
empresas são financiadas a 25 %.



Condições de acesso das 

empresas
Estar legalmente constituída e 
autorizada a desenvolver as atividades e 
os investimentos para os quais pede 
apoio

Ter os meios técnicos, físicos e financeiros 
e os trabalhadores necessários para 
produzir

Ter as suas contribuições para as 
Finanças e Segurança Social em dia

Se for uma PME, ter a certificação 
eletrónica de PME atualizada (IAPMEI)

Declarar que acionou os seus seguros e que é possível 
obter informação sobre estes seguros junto da sua 
seguradora

Garantir que volta a ter, pelo menos, 85 % dos postos 
de trabalho que tinha antes dos incêndios, no prazo de 
seis meses depois de implementado o projeto de apoio 
à empresa

Ter contabilidade organizada

Declarar que quando aconteceram os incêndios não 
tinha salários em atraso

Demonstrar que não foi condenada pela Comissão 
Europeia por ter recebido algum apoio ilegal e 
incompatível com o mercado europeu.



Critérios de eligibilidade dos investimentos

não podem durar mais de 18 meses (ou 24 meses, 
em casos justificados) contados a partir da data 
da primeira despesa

têm de começar no prazo máximo de 6 meses, 
depois de a empresa saber que vai receber o 
financiamento

têm de ter fontes de financiamento asseguradas e 
a empresa tem de demonstrar que essas fontes 
existem.



Tipo de despesas (só depois de 15-10)

Compra, transporte e instalação de máquinas e equipamentos

Reparação de máquinas e equipamentos

Compra de equipamentos e software informáticos

Material circulante diretamente relacionado com a atividade a exercer e que seja imprescindível 
para repor a capacidade de produzir

Estudos, diagnósticos, auditorias, planos de marketing e projetos de arquitetura e engenharia 
essenciais ao projeto

Obras de construção, remodelação ou adaptação das instalações, que sejam indispensáveis para 
que se volte a produzir

Nenhum dos serviços ou produtos podem ser contratados a pessoas ou empresas que estejam 
ligadas à empresa que está a ser apoiada



Tipo de despesas

em 2ª mão

Que não tiverem 
recebido apoios públicos

Que não forem adquiridos a 
fornecedores que também 

estejam a beneficiar de apoio 
do Sistema de Apoio à 

Reposição da Competitividade e 
Capacidade Produtivas.



Despesas não financiadas

Anteriores a 15 de outubro

Compra de edifícios e terrenos

Trespasse e direitos de 
utilização de espaços

Juros a pagar enquanto o 
investimento estiver a ser feito Fundo de maneio

Trabalhos da empresa para 
ela própria

Despesas de funcionamento 
da empresa apoiada, custos 
correntes e de manutenção, 

incluindo stocks

Atividades relacionadas com 
a exportações da empresa

Despesas com contratos 
feitos através de 
intermediários ou 

consultores, em que o 
valor a pagar é uma % do 
montante cofinanciado 

ou das despesas do 
projeto

IVA recuperável, mesmo que 
a empresa não o recupere.



Como fazer o pedido

As candidaturas aos apoios podem ser apresentadas até 1 de outubro de 2018, através de um 
formulário disponível nos sites das Comissões de Coordenação e Desenvolvimento Regional (CCDR).

Os pedidos de apoio são analisados e aprovados pelas CCDR. Se o investimento a fazer pelas 
empresas for superior a 235.000 €, é preciso um parecer técnico (Turismo de Portugal ou IAPMEI)

A resposta aos pedidos é dada, no máximo, no prazo de 40 dias úteis a contar da apresentação da 
candidatura.

Se o financiamento for aprovado, as empresas devem assinar o termo de aceitação no prazo de 30 
dias úteis a contar da data em que lhes for comunicada a decisão. Se não assinarem o termo de 
aceitação (contrato) e não houver uma justificação válida, perdem o direito ao apoio.
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Pagamento dos apoios

Os projetos de pequena dimensão – até 200.000,00€ são decididos no prazo de 20 
dias úteis após a receção das candidaturas, sendo os restantes decididos no prazo 
de 40 dias úteis. 

Adiantamento inicial de até 20 % do financiamento, até ao limite de 500.000 €, 
pago quando for assinado o termo de aceitação (o adiantamento inicial deve ser 
deduzido aos adiantamentos e reembolsos)

Adiantamento contra fatura, ou seja, pago quando forem apresentadas as faturas 
das despesas por pagar, ficando a empresa obrigada a apresentar depois o 
comprovativo em que como pagou aquela fatura

Reembolso do valor correspondente ao financiamento das despesas pagas pela 
empresa

Pagamento final para acerto de saldo (nunca inferior a 5% do total) entre as 
despesas pagas pela empresa e os valores que recebeu antecipadamente (por 
exemplo, por adiantamento ou reembolso).



Obrigações dos empresários

 Executar as operações nos termos e condições aprovados; 

 Disponibilizar os elementos que lhes forem solicitados; 

 Comunicar às entidades competentes as alterações ou ocorrências relevantes 

que ponham em causa os pressupostos relativos à aprovação do projeto; 

 Não afetar a outras finalidades os bens e serviços adquiridos no âmbito dos 

projetos apoiados, no prazo de 3 anos após a conclusão do projeto; 

 Manter a situação regularizada perante a entidade pagadora do apoio; 

 Cumprir as normas em matéria de contratação pública relativamente à 

execução dos projetos, quando aplicável; 

 Manter o investimento afeto à respetiva atividade e na localização geográfica 

definida na operação nos 3 anos seguintes ao pagamento final; 

 Indicar os contratos de seguro que possui e que prevejam a cobertura de danos e 

prejuízos decorrentes dos incêndios, podendo autorizar a consulta junto das 

respetivas companhias de seguro de informações relativas aos mesmos.



FAQ

 Bens em estado de uso», ou em segunda mão, são todos os bens suscetíveis de reutilização no 
estado em que se encontram ou após reparação, com exclusão dos ativos pertencentes a um 
estabelecimento que tenha cessado a sua atividade e cuja aquisição, inicial ou subsequente, não 
tenha sido apoiada por fundos públicos;

 Criação líquida de postos de trabalho», o aumento líquido do número de trabalhadores 
diretamente empregados na empresa, calculado pela diferença entre a média mensal do ano da 
conclusão do projeto e a média mensal do ano pré-projeto;

 Data de conclusão do projeto ou da operação», a data de emissão da última fatura ou 
documento equivalente, imputável ao projeto ou à operação;

 Empresas autónomas», as empresas que cumpram os critérios constantes no artigo 3.º 
da Recomendação n.º 2003/361/CE, da Comissão Europeia, de 6 de maio de 2003, relativa à 
definição de micro, pequenas e médias empresas;

 Início dos trabalhos», abrange quer o início dos trabalhos de construção relacionados com o 
investimento, quer o primeiro compromisso firme de encomenda de equipamentos que torne o 
investimento irreversível, consoante o que acontecer primeiro, não sendo considerados para este 
efeito a compra de terrenos e os trabalhos preparatórios, como a obtenção de licenças e a 
realização de estudos de viabilidade;

 Pré-projeto», o que corresponde ao ano anterior ao da apresentação da candidatura;

 Setor do turismo», as atividades incluídas nas divisões 55, 79, 90, 91, nos grupos 561, 563, 771, e as 
atividades que se insiram nas subclasses 77210, 82300, 93110, 93192, 93210, 93292, 93293, 93294, e 
96040 da CAE.

https://dre.pt/application/external/eurolex?03H0361


Contactos Grupo de Missão

recuperar2017@airv.pt

232 470 913

https://www.facebook.com/recuperar2017


